Comarca de Campos dos Goytacazes - 2ª Vara Cível
Juíz: Ricardo Coimbra da Silva Starling Barcellos
Processo nº 0029951-41.2013.8.19.0014
Torno a sentença anterior sem efeito, eis que lançada no sistema por equívoco. Trata-se de ação civil publica por improbidade administrativa promovida pelo MINSITERIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO em face de ELISA MARIA SOARES DA PENHA objetivando a condenação da ré nas penas da Lei 8429/92. Aduz que a ré, na qualidade de Diretora do CIEP Francisco Portela, emitiu cheques de fundos da Administração Pública, não cruzados e não nominais, que teriam sido extraviados e um deles foi compensado no valor de R$2.200,00, bem como ter atuado de forma improba ao fraudar diário de alunos com a finalidade de não configurar a ausência de alunos, e, consequentemente, não houvesse redução das turmas e dos valores destinados ao colégio. Requer a restituição aos cofres públicos do valor de R$2.200,00, bem como perda de cargo, mandato ou função pública, suspensão de seus direitos políticos, pagamento de multa civil, proibição de contratar com o poder público, e receber benefícios fiscais. A inicial é acompanhada do Inquérito Civil 074/08 em onze volumes em apenso. Validamente notificada, a ré apresenta defesa prévia e a inicial é recebida às fls. 2141. Contestação às fls. 2145/2148, na qual a ré imputa a fraude a terceira pessoa, empreiteiro que prestou serviços na referida escola, que prestou queixa na 134ª Delegacia Policial e na Coordenadoria de Ensino acerca dos fatos ocorridos. Réplica às fls. 2151/2152. Decisão saneadora às fls. 2156/2157. Prova oral colhida às fls. 2243/2253. É o relatório. Decido. Trata-se de saber se ré praticou atos de improbidade administrativa. Imputa o parquet a prática de atos de improbidade consistentes em gestão fraudulenta e recursos públicos e de ter a ré fraudado relatório de frequência de alunos, com a finalidade de evitar a supressão de envio de verbas para o colégio que dirigia. Inicialmente, declaro que não se trata de aplicação do principio da identidade física do Juiz, nos termos do art. 132 do CPC, eis que a Magistrada que colheu a prova oral foi promovida. Trata-se de saber se é caso de aplicar as penas previstas na lei de improbidade administrativa. Preliminarmente, é de se ressaltar que a juíza que presidiu a audiência foi promovida. Assim, afastada está a vinculação. DA MATERIALIDADE De acordo com a prova testemunhal, a testemunha Carlos afirma que prestava serviços de fornecimento de verduras e carne para a escola. Diz que recebeu 6 ou 8 cheques -que são os que constam do processo - por dívidas inerentes à prestação de verduras e carnes. Os cheques foram entregues pela Elisa e estavam parcelados na data exata em que a verba da merenda escolar entrava. A testemunha afirma ainda que trocou um cheque com o Sr. Pedro. Por fim afirma que denunciou a ré na secretaria de educação por que não recebeu pelos serviços prestados. A ré Elisa, em seu depoimento, confirma que foi afastada em razão de uma sindicância aberta contra ela para apurar os fatos. Entretanto, diz que os cheques foram assinados para pagar o Sr. Carlos. Contudo, percebeu o sumiço dos cheques quando conversava com o Sr. Carlos dizendo que não ia paga-lo pelos materiais utilizados em um serviço de eletricidade que havia sido prestado na escola. A testemunha Carlos confirma que prestou os serviços de eletricidade na escola. Mas tanto ele quanto a ré confirmam que o valor dos cheques, aproximadamente R$ 2.000,00, se referiam à dívida de fornecimento de verduras e carnes ao colégio. A testemunha Carlos afirma ainda que, apesar da ré propor um aumento infundado nas notas fiscais para fins de custear uma obra em sua residência, a proposta não foi aceita pela testemunha. O processo administrativo instaurado contra a ré concluiu pela sua demissão em razão do sumiço dos cheques, sustação dos mesmos e assinatura de cheques em branco. E a testemunha Carlos afirma que celebrou acordo com a ré no valor de R$ 10.000,00 em processo cível, o que indica a veracidade de seu depoimento. Já a ré nem se lembra o motivo de que foi afastada da escola. Afirma que não sabe por que foi demitida. Além disso, diz que sustou os cheques quando soube do desconto de um, mas só deu falta do sumiço dos cheques quando conversou com Carlos, dizendo que não pagaria pelos materiais utilizados na obra elétrica Assim, o fato acima narrado demonstra a violação dos princípios inerentes à administração pública, além da má gestão. Entretanto não demonstra a existência efetiva de danos para a administração pública, pois os cheques que foram sustados seriam utilizados para pagamento de fornecedores. As testemunhas também confirmam que havia uma instrução para que conferissem presença aos alunos faltantes para que não se reduzisse a verba paga em razão da merenda escolar e que era proporcional ao número de alunos. Contudo, não há nenhuma notícia de que a verba não tenha sido empregada em serviço público. Não havendo, também, notícia de nenhum dano ao erário. No máximo desvio de verbas para custeio da atividade escolar. DA AUTORIA A testemunha Carlos ressalta que recebeu os cheques da própria ré e a testemunha Lucinete confirma que era a ré que ficava com os cheques. Assim, não se confirma a tese da ré de que os cheques sumiram ou foram furtados. Mas fica demonstrada a autoria da má gestão com violação dos princípios da administração pública. Inclusive com proposta ao fornecedor para incluir valor inerente à obra de sua residência particular como despesa de fornecimento para a escola. As testemunhas Silvia e Rosilane Confirmam que a diretora foi quem pediu aos professores para que dessem presença aos alunos que faltassem para não perder a verba da merenda. DA CULPABILIDADE Verifica-se que a ré agiu com dolo ao pedir aos professores para que não dessem faltas aos alunos que não apareciam para as aulas para que não fosse reduzida a verba da merenda escolar. Verifica-se também que a ré, dolosamente, violava os princípios da administração pública ao ficar com os cheques em branco e realizar o pagamento ou sustação dos cheques sem o efetivo controle dos gastos da escola. Aidna que a má gestão tenha se dado à título de culpa, a entrega e sustação de cheques se deu por dolo. Ante o exposto, julgo parcialmente procedente a denúcia para condenar a ré à perda do cargo público; suspensão dos direitos por 3 anos e multa civil no valor de R$ 4.000,00 DA DOSIMETRIA DA PENA ´III - na hipótese do art. 11, ressarcimento integral do dano, se houver, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de três a cinco anos, pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da remuneração percebida pelo agente e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três anos.(..)´ Em razão da conduta de misturar o público com o privado, propondo, inclusive, superfaturamento de contas para custear obra em sua própria residência, além de fraudar os diários, alterando o número de alunos presentes para que não fosse reduzido o valor entregue a título de merenda escolar, condeno a ré à perda da função pública e suspensão dos direitos políticos por 3 anos. Pelos mesmos motivos, é caso de fixação de multa civil, como forma punitiva, no valor de R$ 4.000,00. Não se demonstrou nos autos o efetivo prejuízo ao erário, motivo pelo qual fica afastada a condenação de ressarcimento ao erário. A ré causou prejuízo como gestora, de uma forma que não deveria ter feito se contrata-se com o serviço público como parte privada. Assim, afasto a pena de proibição de contratação com o serviço público ou proibição de receber benefícios fiscais ou incentivos. Condeno ainda a ré às despesas processuais. PRI e Anote-se nos cadastros do CNJ.
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